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Resumo:

Com a consolidação das políticas neoliberais no mundo, as taxas de desem-
prego têm crescido e ameaçado o direito ao trabalho remunerado. Segundo
a Organização Internacional do Trabalho (OIT), 1 em cada 5 jovens entre
15 e 24 anos no mundo está desempregado, o que representa mais de 40%
do total dos desempregados, 88 milhões de jovens. Entre estes, 85%
encontram-se nos países em desenvolvimento. Essa tendência deve se agravar
com o ingresso de 660 milhões de jovens no mercado de trabalho nos
próximos 10 anos. No Brasil, o desemprego de 3,5 milhões de jovens com
idades entre 16 e 24 anos representa cerca de 45% da força de trabalho
nacional. Dessa forma, os jovens têm se caracterizado como o contingente
populacional mais atingido por esse fenômeno. A questão a ser enfrentada é
se políticas públicas voltadas para inserção dos jovens no mercado de tra-
balho têm sido capazes de assegurar a qualidade de cidadãos com direitos
reconhecidos e respeitados. Visto que as políticas econômicas têm priorizado
o controle fiscal e da inflação a ponto de 93% dos trabalhos disponíveis aos
jovens estarem no mercado informal. Perante esse quadro, o objetivo deste
trabalho é analisar o Programa Primeiro Emprego no Brasil, observando li-
mites e impasses desse tipo de política pública, enquanto instrumento de
inclusão do jovem cidadão em um país em desenvolvimento.

Palavras-Chave: juventude; desemprego; emprego; políticas públicas,
programa primeiro emprego.
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pressionado pela sociedade e pelo mercado, a agir de forma eficiente na
resolução dos problemas. Dentro dessa ótica é que se definem as políticas
públicas, “como conjunto de decisões e ações destinadas à resolução de
problemas políticos. Essas decisões e ações envolvem a atividade política
compreendida como um conjunto de procedimentos formais e informais
que expressam relações de poder e se destinam à solução pacífica de
conflitos relacionados com bens públicos” (Rua, 1998:731).

Contudo, Rua chama atenção para a necessidade de repensar a relação
entre o componente técnico e o componente político nas políticas de
juventude. Isso se faz necessário porque as práticas políticas tradicionais
na região deixavam as políticas sociais para responsabilidade de políticos
sem nenhum conhecimento técnico do assunto. Eles, por sua vez,
utilizavam as políticas sociais para dilapidação do patrimônio público ou
para prática do clientelismo. Com o processo de democratização da
região, tem se fortalecido o elemento técnico enquanto fator “despoliti-
zante”, que ganha muita força frente à experiência passada. Outro risco é
cair na prática oposta, como alerta Bango: “Superar os riscos do
clientelismo político requer a consolidação de equipes técnicas capacita-
das. Superar o risco do manejo tecnocrático das políticas requer a exis-
tência de uma direcionalidade explícita da política” (idem, p 52).

Outro grande problema a ser enfrentado pelo sistema político e eco-
nômico é que atualmente parece haver um consenso sobre a im-
possibilidade de empregar a maioria dos jovens. O ideário liberal conse-
guiu abolir da agenda pública latino-americana o direito ao pleno em-
prego, antes mesmo de atingi-lo, e avança no sentido de fazer o mesmo
na Europa. Assim, a questão do emprego para as novas gerações não pode
ser mais desassociada das políticas sociais. Medidas como programas de
transferência de renda são tidos como necessários para aumentar a “em-
pregabilidade” dos jovens, compreendida como “aquisição de qualifi-
cações, competências e habilidades requeridas pelo mercado de trabalho”
(Perreira, 2001:13). Isso acontece porque para obter o aumento nas taxas
de empregabilidade juvenil são necessárias mudanças que só apresentam
resultados após muito tempo, como melhoria na educação e formação
profissional, aliadas a esforços de inserção dos jovens no mercado de
trabalho. Chama atenção, nesse caso, a idéia subjacente de que a
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Introdução

Em todo o mundo, as políticas sociais sofreram modificações expressivas
desde a II Guerra Mundial. O processo de globalização financeira e
transformação tecnológica fizeram com que a concentração de renda e a
exclusão social aumentassem, levando o problema do desemprego a
compor a pauta dos governos, chamando atenção para uma nova cate-
goria social, a da juventude. Processo que se reflete na modificação do
conceito de juventude, que leva à compreensão de uma condição juvenil
para além da fase de transição à vida adulta e aquisição de experiência.
Passa-se a admitir os jovens enquanto categoria social, “interclassista e
comum a ambos os sexos, definida por uma condição específica que de-
marca interesses e necessidades próprias, desvinculadas da idéia de
transição e suas instituições responsáveis” (Abad, 2003:23).

Em meio à crise da ação do Estado, sobretudo na década de 1990, em
conseqüência da implantação das políticas neoliberais, tem-se o
reconhecimento do desemprego e a acentuação dos processos de exclusão
que provocam o aparecimento de um novo tipo de ação – os programas
de inclusão –, que elegem os jovens pobres e urbanos como um de seus
focos. Dessa forma, as novas percepções sobre juventude têm chamado
atenção para a questão da falta de capacitação e emprego, ou não-
emprego, dessa população. No mundo inteiro o jovem tem sido a faixa
populacional mais atingida por esses fenômenos, registrando índices de
desemprego de até 50%. Desde a década de 1990, a questão da falta de
emprego para os jovens, na faixa dos 15 a 24 anos, tem se ampliado
constantemente. Esse problema social ganha contornos especialmente
complexos quando observado nos países em desenvolvimento, como é o
caso do Brasil.

O Século XXI tem sido marcado por novas formas de relação entre
Estado, mercado e sociedade, com o desmantelamento dos Estados de
bem-estar social que teve influência na forma como essas relações se
modificaram na América do Sul. A implementação do chamado neolibe-
ralismo implicou um novo modelo de desenvolvimento econômico-
social, no qual o Estado tem buscado com mais freqüência transferir res-
ponsabilidades para sociedade. Ao mesmo tempo, o Estado tem sido
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Pereira (2001:30), o emprego assalariado do jovem no Brasil foi
reduzido em 23,8%, e desse total 1,309 milhões foram de empregos
formais, com variação negativa de 21%, e 2.054 milhões de empregos
sem registro, com variação negativa de 26%. Nos últimos anos, o
quadro não tem mudando muito, visto que, em primeiro lugar, o em-
prego que mais cresceu no país foi o doméstico, e, em segundo lugar, a
ocupação de vendedor ambulante. 

Em estudo sistematizado por Tokman, Corrochano e Gouvêa (2003)
sobre o desemprego juvenil no Cone Sul, os dados não se apresentam
muito diferentes aos registrados na Europa, em relação à população mais
atingida pelo fenômeno do desemprego. Ocorre mudança, apenas, nos
níveis de desempregos registrados entre os diversos países. Quadro que
tem levado os programas de capacitação, geração de emprego e renda a se
multiplicarem no continente latino americano. Iniciativas locais, ou por
meio de Organismos Internacionais, como a UNICEF, a OIT ou o BID1,
têm demandado do Estado ações para resolver ou minimizar as dificul-
dades dos jovens em obter e manter empregos. Eles chamam atenção para
o fato de políticas públicas similares serem adotadas no Brasil, Argentina,
Chile e Uruguai para dotar os jovens de uma formação profissionalizante,
baseando-se, sobretudo, em cursos técnicos de qualificação. Os autores
avaliam que o Brasil constitui o exemplo mais promissor na execução
dessas políticas por contar com uma estrutura estabelecida em parceria
com a iniciativa privada e conhecida como sistema “S”2. 

Entretanto, apesar de os programas de geração de emprego e renda
estarem dentre as políticas públicas, por não se destinarem especifica-
mente aos jovens, não podem ser confundidos com uma política pública
de juventude, compreendida como: 

“toda ação orientada tanto à conquista e realização de valores e objetivos
sociais referentes ao período vital juvenil, como também aquelas ações
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qualificação permite o aumento da empregabilidade, mediante conco-
rrência baseada na qualificação da mão-de-obra, e não obrigatoriamente
como decorrência do aumento da taxa de emprego. O que pode significar
que grande parcela da população, mesmo qualificada, continuará fora do
mercado de trabalho. 

Frente a este cenário, dados apresentados por Pereira (2001) indicam
que, em qualquer nível educacional, as taxas de desemprego dos jovens de
15 a 24 anos são 2,5 vezes maiores que as de pessoas de 25 anos ou mais.
O agravante é que as taxas de desemprego por idade e nível educacional
demonstram que o maior índice de desemprego não se encontra entre os
jovens de menor nível educacional, mas entre aqueles que possuem de 6
a 9 anos de estudos. Fato que reforça o que Regina Novaes chamou de “os
três mitos nas explicações sobre as dificuldades de inserção dos jovens no
mercado” (2003:131). Sendo eles: 1) a explosão demográfica teria oca-
sionado atualmente um maior número de jovens em nossa sociedade, 2)
a exclusão seria um problema educacional e 3) a inovação técnica estaria
exigindo pessoas com maior qualidade e com mais conteúdo. Os mitos
expostos são, para a autora, formas de transferir responsabilidades sobre a
precariedade das condições juvenis para o próprio jovem. Visto que, no
Brasil, nas últimas décadas, a população está envelhecendo e a taxa de
fecundidade associada à taxa de mortalidade vem declinando, os índices
de escolaridade têm aumentado e os empregos ofertados a essa camada se
encontram, principalmente, em serviços domésticos ou serviços do tipo
telemarketing. 

Portanto, a simples elevação do nível educacional, apesar de ser uma
medida importante principalmente na promoção da eqüidade social,
não tem garantido emprego para o jovem. As novas gerações têm atin-
gido de um modo geral, maior nível educacional que as anteriores, e isso
não tem se refletido em maior renda, melhor inserção no mercado de
trabalho, ou melhor qualidade de vida para eles. Dessa forma, o
crescimento econômico e o redirecionamento de prioridades de investi-
mentos públicos são fatores primordiais no combate ao desemprego
juvenil. As políticas públicas vão desempenhar um papel ainda mais
importante se levado em consideração o tipo de “trabalho” disponível
para esses jovens. Entre os anos de 1986 e 1996, como demonstra
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1 UNICEF = União das Nações Unidas para Infância. OIT = Organização Internacional do
Trabalho. BID = Banco Interamericano de Desenvolvimento.

2 O Sistema “S” compreende: O Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), o
Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC), o Serviço Nacional de Aprendizagem
no setor de Transportes (SENAT), o Serviço Social do Cooperativismo (SESCOOP), e o Serviço
Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR).



Programa Nacional de Estímulo ao Primeiro Emprego (PNPE)

As políticas sociais não configuram uma tradição no Brasil. Calcado na
crença que o crescimento econômico em si, propiciaria distribuição de
renda e qualidade de vida para população, o país desenvolveu tardiamente
esse tipo de políticas. As políticas públicas de emprego, como o seguro-
desemprego, só são instituídas na década de 1980, em processo concomi-
tante ao de democratização. Como conseqüência, as experiências locais,
como a de Porto Alegre-RS, inspiram o governo federal na execução de
programas como o Primeiro Emprego. 

O PNPE integra a política de Desenvolvimento Econômico e Social
do governo federal desde 2003. Este programa tem por objetivo propiciar
a inserção de jovens no mercado de trabalho, sendo dirigido a jovens de
baixa renda, entre 16 e 24 anos, que estejam cursando o Ensino Médio
ou com ele concluído. O Programa pode ser intitulado como uma política
de combate ao desemprego de inserção, ou seja, relativa aos jovens que
têm dificuldades em se inserir no mercado de trabalho. Em que se utiliza
uma mescla de instrumentos e ações em sua composição, entre os quais
mecanismos de subsídio à criação de emprego, parceria entre o público e
o privado, transferência de renda e descentralização das ações entre os
diversos níveis governamentais. Dessa forma, o PNPE consiste em uma
política ativa de mercado de trabalho, baseada primordialmente em
medidas como formação profissional e intermediação da mão-de-obra. 
O Programa é composto por diversos projetos como:

• Aprendizagem Profissional, que utiliza o Sistema “S” como base.

• O Jovem Empreendedor, que consiste em um projeto de capacitação
associado ao crédito, desenvolvido em parceria com o Serviço
Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE); 

• O Soldado Cidadão, que aumentou o número de jovens a serem
incorporados pelo serviço militar obrigatório, promovendo assim
acesso a cursos de capacitação e profissionalização; 
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orientadas no sentido de influir nos processos de socialização envolvidos.
Trata-se tanto de políticas reparatórias ou compensatórias, de promoção
e orientadas ao desenvolvimento e/ou à construção da cidadania”
(Baladrini, 1999: 25-26).

Por esse motivo, segundo Bango, as políticas de juventude devem se
inserir em um projeto de desenvolvimento estratégico e ser pensadas no
marco das políticas sociais em articulação com as políticas econômicas.
Nessa perspectiva, cabe ao Estado assumir “o papel de mando ou de
direcionalidade das políticas sociais” (Bango, 2003:49). No plano insti-
tucional, ele sugere que os organismos da juventude deveriam se centrar
em um papel de mando e coordenação. Afirma, ainda, haver um consenso
no continente latino-americano sobre esse ponto. Finalmente, esse tipo de
política requer a geração de conhecimentos específicos que formem recur-
sos humanos permanentes para implementação de políticas dirigidas a
uma população tão heterogênea, apontando na direção de uma política
sistemática de geração de conhecimento. 

Em um contexto onde o desemprego juvenil é um novo fenômeno
que precisa ser avaliado, enquanto uma característica mundial, as
conseqüências em termos de conflitos em torno do processo crescente de
exclusão juvenil fazem com que as políticas públicas de juventude e, em
particular, as de geração de emprego assumam grande importância.
Sobretudo em países onde o processo de democratização ocorreu recen-
temente. No Brasil, por volta da década de 1990, esses programas são
implementados em níveis municipais. Em 2003 passam a fazer parte da
política pública nacional anunciada pelo Presidente Lula. Dessa forma, a
investigação de políticas públicas de capacitação e geração de emprego
para jovens deve ir além das questões técnicas, como as relativas à eficácia,
exigindo uma reflexão sobre os limites e impasses desses programas no
âmbito da política pública de juventude.
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emprego possível de ser conquistado. Na maioria das vezes, tal situação,
configura situações de risco social para esse cidadão, aumentando a
pressão por políticas públicas direcionadas, como os programas de acele-
ração de aprendizagem, os cursos técnicos profissionalizantes, programas
de transferência de renda, ou pior, de reeducação social. O limite desse
tipo de política está dado, por um lado, pelo crescimento econômico, e,
por outro, por um sistema rotativo que transfere parte dessa população de
uma política pública para outra sem conseguir tornála autônoma. 

Um impasse das políticas de geração de emprego é que são instru-
mentos paliativos para uma população que carece de medidas enérgicas e
urgentes. Outro aspecto diz respeito à descentralização na execução desses
projetos. A universalização de políticas públicas, com formato de Progra-
mas, tem se mostrado problemática, principalmente no caso de países
continentais como o Brasil. As diferenças e desigualdades regionais, as
variações culturais e naturais, as diversificadas vocações econômicas, entre
outras, fazem com que cursos profissionalizantes que obedeçam a um
mapa de tendências produtivas nacional dificilmente otimizem os
recursos disponíveis. Isso acontece porque os espaços de inserção e o tipo
de qualificação exigida pelo mercado de trabalho variam de acordo com
os segmentos produtivos existentes em cada região. No caso do PNPE, é
possível observar que a maior parte das vagas de inserção dos jovens
assistidos encontra-se no comércio de pequeno e médio porte. Esse as-
pecto reforça a importância da mobilização da sociedade local, e a nece-
ssidade em aprofundar o processo de parcerias e transferência de poderes
do âmbito estadual para o municipal. A dificuldade em integrar os jovens
à indústria, por exemplo, demonstra a importância dos poderes locais no
processo de identificar demandas e promover a formação dirigida para
suprir áreas carentes de profissionais em cada uma das micro-regiões.

Outra questão a ser observada no PNPE diz respeito aos subsídios
para geração de emprego. Como demonstra Ramos (1997), em estudo de
caso relatado pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento
Econômico (OCDE), o subsídio pode não estar gerando empregos de
fato, mas apenas substituindo trabalhadores nos postos. Não é difícil
encontrar jovens que passaram por programas de aprendizagem e/ou
inserção, para depois de terminado o Programa serem dispensados, não
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• O Serviço Civil Voluntário (SVC), desenvolvido por meio de
convênios firmados com governos estaduais e municipais, que oferece
profissionalização, formação para a cidadania, prestação de serviços
comunitários e elevação de escolaridade de jovens advindos do sistema
penal, ou de instituições sócio-educativas, de famílias de baixa renda,
com baixa escolaridade e em situação de risco social; 

ª Os Consórcios Nacionais da Juventude, parcerias entre o Estado e a
sociedade civil para capacitação e inserção dos jovens no mercado de
trabalho; 

E pelo projeto Juventude Cidadã, que estabelece convênio entre a União,
os municípios e os estados, com o objetivo de fornecer formação pessoal
e profissional para conquista do primeiro emprego. No caso dos dois
últimos projetos, o Programa prevê a contrapartida de que no mínimo
30% dos assistidos devam ser inseridos no mercado de trabalho. 

De acordo com os dados oficiais, até o ano de 2007, o PNPE benefi-
ciou 736.649 jovens desde 2003. E vem conseguindo ultrapassar as metas
mínimas (30%) exigidas como contrapartida de seus parceiros, atingindo
em média 40% de inserção dos jovens assistidos no mercado de trabalho.
O que demonstra a importância das políticas públicas, fato reforçado
pelos resultados obtidos pelo país na última década, como a queda nas
taxas de analfabetismo, na mortalidade infantil, na fecundidade, além do
aumento da escolaridade, a maior distribuição de renda e a maior
expectativa de vida. Dessa maneira quais as dificuldades ou impasses de
uma política pública de geração de emprego? 

O primeiro deles diz respeito aos sistemas de capacitação ou
profissionalização. A oferta de trabalho existente é uma derivação do
crescimento econômico, o que significa que a qualificação da mão-de-
obra permite no máximo inserir esses jovens no processo competitivo pelo
posto de trabalho; não significa garantia do mesmo. Além disso, a maioria
dos projetos destinados a jovens envolve alguma forma de treinamento
para compensar um problema estrutural da relação entre o sistema de
ensino e o mundo do trabalho. O hiato nessa relação leva muitos jovens
a abandonarem o sistema de ensino regular, condenando a qualidade do
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O PNPE consiste em uma política ativa de mercado de trabalho,
baseada primordialmente em medidas, como formação profissional e in-
termediação da mão-de-obra, que procuram compensar os problemas
advindos do sistema de educação formal e da distância existente entre esse
sistema e o mercado de trabalho. Contudo, essas medidas compensatórias
não resolvem esse problema estrutural, exigindo uma política que reforme
o sistema educacional para garantir condições de eqüidade social que
propiciem oportunidades justas de competitividade no mercado laboral. 

Apesar de não constituírem especificamente uma política de ju-
ventude, as políticas de geração de emprego e renda, como o PNPE, não
podem estar fora da constituição de uma política mais ampla para os
jovens. Isso porque o desemprego, ou não-emprego, é uma das questões
que mais aflige o jovem atualmente. Programas desse tipo aparecem como
solução para amenizar heranças históricas de um país com tradição auto-
ritária na relação entre capital e trabalho, e com um abismo social que leva
a maior parte dos jovens a integrarem o mercado informal e, conse-
qüentemente, a reproduzirem um status social no qual os direitos sociais
e trabalhistas não são observados. 

O PNPE apresenta como principal limitação o fato de o sucesso de
suas ações depender da evolução do crescimento econômico, deter-
minante que está fora da lógica do mercado de trabalho em si. Apresenta,
ainda, um alcance restrito, combatendo o chamado desemprego de in-
serção, sem atingir aqueles jovens que, por falta de qualificação, ou
opções, ingressam no mercado de trabalho informal, submetendo-se e
reforçando empregos de má qualidade. Ações como o incentivo ao
cooperativismo e o subsídio a empresas para geração de postos de tra-
balho, ou contratação de aprendizes, apesar de positivas, requerem
controle e fiscalização constantes sob pena de tornarem-se mecanismos de
precarização e substituição de mão-de-obra. 

Outra questão que exige reflexão, no âmbito da política de geração de
emprego para a juventude, é o papel desse jovem nos projetos. A
participação política é um processo de aprendizagem que deve iniciar
muito cedo na vida de um cidadão para que ele possa socializar valores e
princípios democráticos. Nesse sentido, ultrapassar o caráter de assis-
tência das políticas, criando mecanismos e espaços de participação que
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conseguindo se inserir novamente no mercado. Nesse caso, as empresas se
beneficiam com o subsídio governamental, mas o custo da política
pública não se justifica, visto que não gera novos postos de trabalho.

Outra medida prevista no PNPE é o incentivo à organização de
cooperativas. Apesar de contar com o suporte técnico do SEBRAE, que
possui um acúmulo na formulação e orientação de micro empresas, essa
experiência deve ser vista com cuidado. Deve-se atentar para o tipo de
cooperativa a ser criada. As cooperativas intermediadoras de mão-de-
obra, no Brasil, têm se caracterizado por um processo de precarização do
trabalho, em que o trabalhador figura como um subordinado sem direitos
trabalhistas3. Finalmente, políticas como o PNPE restringem-se a uma
parcela muito pequena da população juvenil, não atingindo uma porção
significativa de jovens que, por falta de qualificação, informação sobre a
intermediação de mão-de-obra, ou necessidade de subsistência, é
absorvida pelo mercado informal, fato que contribui para a manutenção
do quadro de desigualdade social existente entre cidadãos. 

Considerações finais

O quadro delineado pelas transformações ocorridas no mundo do
trabalho nas últimas décadas faz com que as políticas públicas sociais
aumentem sua importância, principalmente em países em desen-
volvimento, como o Brasil. Dentre elas, as políticas de geração de empre-
go e renda vão adquirir particular relevância no processo de democra-
tização e valorização da cidadania que esses países vivenciam. 

O Brasil tem uma parcela significativa da sua população composta por
jovens. Eles têm se voltado para a educação enquanto mecanismo para
driblar as dificuldades impostas pelo mercado de trabalho à sua inserção.
Contudo, a maior escolaridade dos jovens não tem garantido a eles maior
facilidade na conquista do emprego, o que tem demandado políticas
públicas que promovam formas de inserção e geração de postos de trabal-
ho para essa camada da população. 
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3 Para maiores informações vide: Viera, E. V. (2006) in: (Org) Vieira & Kunrath. Trabalho e
Cidadania no Brasil.
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propiciem a interação entre os jovens cidadãos e o Estado é um fator
importante para garantir a fiscalização, inovação e renovação das políticas
públicas. A juventude precisa pensar o Estado. E o Estado necessita
pensar os jovens enquanto cidadãos portadores de direitos, com poten-
ciais contribuições para o conjunto da sociedade, e não reproduzir
práticas tradicionais nas quais a política é tratada como assunto de
adultos, cabendo ao jovem apenas a passividade para receber os bene-
fícios, ou arcar com os ônus das políticas públicas executadas.

Cabe ressaltar que políticas públicas de geração de emprego e renda
para jovens, como o Programa Nacional de Estímulo ao Primeiro
Emprego, constituem uma ação pioneira no Brasil. Portanto, os limites
apresentados por essa política não diminuem sua importância como so-
lução imediata para o problema de inserção dos jovens no mercado de
trabalho. Também se destaca enquanto experiência que combina em um
só programa vários mecanismos e ações de inserção nos diversos níveis
governamentais e com parcerias com a sociedade civil organizada. Outro
fato positivo é a utilização de instituições que acumulam experiências
técnicas até então sub-aproveitadas no país, como o Sistema S, o SEBRAE
e o Sistema Nacional de Empregos (SINE). 
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Resumen

La inserción laboral de los jóvenes con educación media técnico-profesional
se dificulta, entre otras razones, por el desarrollo deficiente de sus cualidades
personales y emprendedoras, consecuencia, en parte, de una educación
mediocre y poco flexible que no las incluye en sus objetivos y contenidos de
formación. En la ponencia se presenta una experiencia piloto, en que grupos
de alumnos de los liceos técnico-profesionales, región de Coquimbo/Chile,
desarrollaron en talleres sucesivos y selectivos, sus características emprende-
doras y empresariales personales. Todos los involucrados, particularmente los
alumnos mismos, reconocieron cambios profundos en la mentalidad y com-
petencia emprendedoras que son básicas para el éxito, sea de un buen profe-
sional o de un empresario profesionalizado. Se ha validado la experiencia
para los alumnos que cursan estudios en este tipo de colegios como un enfo-
que de aprendizaje general en el contenido emprendedor, y como un enfo-
que de aprendizaje selectivo en el contenido empresarial.

Palabras clave: Juventud, desempleo, micro y pequeña empresa, espíritu
emprendedor, enseñanza media técnico-profesional, región de
Coquimbo/Chile, investigación empírica. 
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